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Ministro vai se 
aposentar uma 
semana antes e 
abrir outra vaga

Marco 
Aurélio 
deixa STF 
em julho
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Ministro de saída do Supremo

Ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Marco Aurélio 
Mello informou à presidência, 
por meio de ofício, que vai se 
aposentar no dia 5 de julho, 
uma semana antes de com-
pletar os 75 anos — limite má-
ximo para permanecer como 
integrante do tribunal. Com 
isso, se abrirá uma vaga para 
a segunda indicação do presi-
dente Jair Bolsonaro à Corte.

No documento, Marco Au-
rélio esclarece que deixará a 
função alguns dias antes da 
aposentadoria compulsória 
para ter mais segurança sobre 
o ordenado. 

De acordo com a assessoria 
do STF, o ministro presta ser-
viços ao país há 42 anos, sendo 
mais de 30 no Supremo. Mar-
co Aurélio tomou posse em 
13 de junho de 1990, vindo da 
Justiça do Trabalho. Lá, foi mi-
nistro do Tribunal Superior 
do Trabalho e juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª 
Região. Como presidente do 
STF, por quatro vezes exerceu 
a Presidência da República, 
em razão da linha sucessória. 

Mudança em toda a cúpula militar
Após saída do ministro da Defesa, comandantes do Exército,  Marinha e Aeronáutica deixam o governo

FOTOS REPRODUÇÃO

Ilques Barbosa (Marinha), Edson Pujol (Exército) e Antônio Carlos Bermudez (Aeronáutica): fora do governo 

O 
Ministério da De-
fesa informou que 
os comandantes do 
Exército, da Marinha 

e da Aeronáutica serão subs-
tituídos. A decisão foi comu-
nicada, segundo a pasta, na 
reunião dos três oficiais com 
o novo ministro, Walter Braga 
Netto, e o antecessor, Fernan-
do Azevedo e Silva. Pela pri-
meira vez na história, os três 
comandantes das Forças Ar-
madas — Edson Pujol (Exérci-
to), Ilques Barbosa (Marinha) 
e Antônio Carlos Moretti Ber-
mudez (Aeronáutica) — re-
nunciaram juntos aos cargos.

A reunião dos comandan-
tes teve momentos de tensão. 
O ‘Estadão’ apurou que o mais 
exaltado no encontro foi o al-
mirante Ilques Barbosa, com 
reações que beiraram à insu-
bordinação, conforme relatos 
de presentes.

A reunião dos oficiais com 
Braga Netto foi marcada após 
o presidente Jair Bolsonaro 
demitir Azevedo e Silva do Mi-
nistério da Defesa, na segun-
da-feira. O agora ex-ministro 
resistiu a um alinhamento 
político das Forças Armadas 

com o governo. A intenção 
dos três comandantes com o 
gesto é deixar claro que não 
dariam um passo que possa 
contrariar a Constituição ou 
caracterizar ingerência nos 
outros poderes, o Judiciário e 
o Legislativo.

As mudanças em vários car-
gos do alto escalão do gover-
no Bolsonaro foram alvo de 
duras críticas de políticos nas 
redes sociais. Conhecido por 
opiniões fortes, o ex-candida-
to à presidência da República 
Ciro Gomes comentou: “(Bol-
sonaro) demite, sem cortesia 
ou mínimo respeito, o general 

que colocou no Ministério da 
Defesa, porque este não en-
dossou sua escalada terrorista 
contra o povo brasileiro, suas 
federações, suas instituições, 
sua Constituição”. Ciro acres-
centou: “Tenhamos prudência 
e cautela, mas hoje Bolsona-
ro está mais perto de um im-

peachment do que de arrastar 
as Forças Armadas para uma 
quartelada ao modo boçal bol-
sonarista de ser”. 

O deputado federal Marce-
lo Freixo (Psol-RJ) advertiu: 
“Bolsonaro está unindo fisio-
logismo e autoritarismo. Quer 
abrir espaço para o centrão e 

ao mesmo tempo fortalecer a 
ala militar mais submissa ao 
seu projeto de poder. A nota 
do general Fernando Azevedo 
é um alerta de que as Forças 
Armadas serão cada vez mais 
o tal do ‘meu Exército’”. 

O deputado Paulo Teixeira 
(PT-SP) postou: “Fernando 

Azevedo saiu por se opor à ten-
tativa de milicianização das 
Forças Armadas que pretende 
o presidente da República. As 
Forças Armadas são institui-
ções de estado e não se curva-
rão a este papel degradante”. 

É a primeira vez 
na história que os 
três comandantes 
renunciam juntos 
aos cargos

MAIS PODERES

 NO projeto de lei da ‘Mobi-
lização Nacional’ proposto 
pelo líder do PSL na Câmara, 
Vitor Hugo (GO), que daria 
maiores poderes ao presi-
dente Jair Bolsonaro (sem 
partido), não será pautado 
em Plenário após líderes 
partidários não entrarem 
em acordo. Sob acusação 
de golpe para deputados da 
oposição, a Mobilização Na-
cional atualmente só pode 
ser acionada em estado de 
guerra. Com a mudança pro-
posta pelo deputado bolso-
narista, o poder poderia ser 
usado durante a pandemia.

“A aprovação permitiria 
que Bolsonaro assumisse 
imediatamente o comando 
de todos os servidores civis 
e militares. Isso significa as-
sumir o comando das polí-
cias civis e militares. Não 
tem outra palavra: GOLPE!”, 
criticou o deputado Kim Ka-
taguiri (DEM-SP).

Câmara diz 
não a projeto
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